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“O espaço público reúne a sociedade em sua diversidade. A direita, a esquerda, os 
malucos, os sonhadores, os realistas, os ativistas, os piadistas, os revoltados – todo 
mundo. Anormal seriam legiões de ordem, organizados por uma única bandeira e 

lideradas por burocratas partidários. É o caos criativo e não a ordem preestabelecida.”
Manuel Castells

Resumo

Trata-se, neste artigo, da problematização envolvendo o cenário da demo-
cratização dos meios de comunicação no Brasil, sobretudo com base no pro-
cesso histórico da concentração midiática no país. Apontam-se os principais 
entraves e interesses, proposta legislativa e atores sociais que permeiam tal 
âmbito e abordam-se os dispositivos constitucionais que tratam da matéria, 
assim como a necessidade de um marco regulatório para as comunicações, 
contemplando a reivindicação da sociedade civil organizada, instituições e 
movimentos sociais em prol de um espaço público de comunicação plural 
e democrático. Desse modo, pretende-se, objetivamente, verificar o poder 
que a comunicação contra hegemônica possui na sociedade atual a partir de 
um paralelo traçado com base no paradigma da aceleração contemporânea 
e nas Tecnologias da Informação e Comunicação, utilizando-as como ferra-
mentas de descentralização da informação. Para tanto, utilizou-se o método 
de abordagem dedutivo e o método de procedimento histórico, ambos con-
substanciados pela técnica de pesquisa bibliográfica e documental, com base 
em artigos, doutrina jurídica, escritos e legislação pertinente. Verificou-se, 
em sede de conclusão, que a democratização da mídia, ainda, é luta a ser per-
seguida, considerando-se a precária regulamentação do tema e a necessidade 
de marcos regulatórios que propiciem a atuação de novas fontes no cenário 
da comunicação, potencializando o caráter plural e democrático. Todavia 
observou-se que as tecnologias digitais se mostram potenciais em estrutu-
rar uma nova lógica (contra hegemônica), impulsionada pelo paradigma da 

* Recebido em 03/07/2021
 Aprovado em 29/08/2022

** Mestre em Direito pelo Programa de Pós-
Graduação em Direito da Universidade Federal 
de Santa Maria – UFSM. Docente do Curso de 
Direito da Universidade Federal do Pampa – 
UNIPAMPA, Campus Santana do Livramento. 
E-mail: brunomellocbarros@gmail.com

*** Doutor e Mestre em Administração pela 
Universidade Federal de Santa Maria – UFSM. 
Docente do Curso de Gestão Pública, Adminis-
tração Pública UAB e Programa de Pós-Gradu-
ação em Administração da Universidade Federal 
do Pampa – UNIPAMPA, Campus Santana do 
Livramento – RS. 
E-mail: tbeuron@gmail.com



BE
U

RO
N

, B
ru

no
 M

el
lo

 C
or

rê
a 

de
 B

ar
ro

s; 
BA

RR
O

S,
 T

hi
ag

o 
A

nt
ôn

io
 B

eu
ro

n 
C

or
rê

a 
de

. O
s m

ei
os

 d
e 

co
m

un
ic

aç
ão

 n
o 

Br
as

il 
e 

o 
pa

ra
di

gm
a 

da
 a

ce
le

ra
çã

o 
co

nt
em

po
râ

ne
a: 

o 
pa

pe
l d

as
 te

cn
ol

og
ia

s d
a 

in
fo

rm
aç

ão
 e

 c
om

un
ic

aç
ão

 e
 o

 su
rg

im
en

to
 d

as
 fo

rç
as

 c
on

tra
 h

eg
em

ôn
ic

as
. R

ev
ist

a 
Br

as
ile

ira
 d

e 
Po

lít
ic

as
 P

úb
lic

as
, B

ra
síl

ia
, v

. 1
2,

 n
. 3

. p
. 1

61
-1

78
, 2

02
2.

163

aceleração contemporânea, na captação da informação e de assuntos de ampla relevância social, política, 
econômica, jurídica e social.

Palavras-chave: contra hegemonia; comunicação; concentração; informação; paradigma da aceleração 
contemporânea.

Abstract

The article deals with the problematization involving the scenario of  the democratization of  the media in 
Brazil, especially from the historical process of  media concentration in the country, as well as points out 
the main obstacles and interests, legislative proposal and social actors that permeate this scope. The cons-
titutional provisions dealing with the subject are discussed, as well as the need for a regulatory framework 
for communications, including the demand of  organized civil society, institutions and social movements for 
a public space of  plural and democratic communication. In this way, it is objectively sought to verify the 
power that hegemonic communication has in today’s society based on a parallel plot based on the contem-
porary acceleration paradigm and on Information and Communication Technologies, using them as tools 
for information decentralization. For that, the method of  deductive approach and the method of  historical 
procedure were used, both consubstantiated by the technique of  bibliographical and documentary research, 
based on articles, legal doctrine, writings and pertinent legislation. It was concluded that the democratization 
of  the media is still a struggle to be pursued, considering the precarious regulation of  the subject and the 
need for regulatory frameworks that allow new sources to act in the communication scenario, enhancing the 
plural and democratic, but it was observed that digital technologies are potential to structure a new (counter 
hegemonic) logic, driven by the contemporary acceleration paradigm, in the capture of  information and 
issues of  broad social, political, economic, legal and social relevance .

Keywords: against hegemony; communication; concentration; information; paradigm of  contemporary 
acceleration.

1 Introdução

Todo o indivíduo tem direito à liberdade de opinião e de expressão, o que implica o direito de não 
ser inquietado pelas suas opiniões e o de procurar, receber e difundir, sem consideração de frontei-
ras, informações e ideias por qualquer meio de expressão1. 

A partir do texto extraído da Declaração Universal dos Direitos Humanos, datada de 1948, é possí-
vel visualizar o caráter imperioso da informação, de modo que tal configuração implica a observação dos 
fenômenos e atores sociais que permeiam tal direito de ampla e massificada importância no contexto da 
sociedade hodierna.

A pauta da democratização da mídia tem como pressuposto essencial a pluralidade de vozes nos veículos 
eletrônicos de comunicação, a possibilidade da visualização da cultura de forma heterogênea, regionalização 
de hábitos e costumes na mídia e uma ampla participação dos cidadãos no contexto informativo e comu-
nicacional. Assim, em relação a esse ângulo, a informação e a comunicação sempre foram os vetores dos 
poderes dominantes, também compõem os poderes alternativos, ou seja, aqueles ligados às resistências e 

1 ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS. Declaração Universal dos Direitos Humanos. 1948. Disponível em: http://www.dudh.
org.br/wp-content/uploads/2014/12/dudh.pdf  Acesso em: 19 jun. 2022.

http://www.dudh.org.br/wp-content/uploads/2014/12/dudh.pdf
http://www.dudh.org.br/wp-content/uploads/2014/12/dudh.pdf


BE
U

RO
N

, B
ru

no
 M

el
lo

 C
or

rê
a 

de
 B

ar
ro

s; 
BA

RR
O

S,
 T

hi
ag

o 
A

nt
ôn

io
 B

eu
ro

n 
C

or
rê

a 
de

. O
s m

ei
os

 d
e 

co
m

un
ic

aç
ão

 n
o 

Br
as

il 
e 

o 
pa

ra
di

gm
a 

da
 a

ce
le

ra
çã

o 
co

nt
em

po
râ

ne
a: 

o 
pa

pe
l d

as
 te

cn
ol

og
ia

s d
a 

in
fo

rm
aç

ão
 e

 c
om

un
ic

aç
ão

 e
 o

 su
rg

im
en

to
 d

as
 fo

rç
as

 c
on

tra
 h

eg
em

ôn
ic

as
. R

ev
ist

a 
Br

as
ile

ira
 d

e 
Po

lít
ic

as
 P

úb
lic

as
, B

ra
síl

ia
, v

. 1
2,

 n
. 3

. p
. 1

61
-1

78
, 2

02
2.

164

mudanças sociais, de modo que auxiliam a construção da consciência crítica e o ideário coletivo acerca de 
assuntos de repercussão e importância nacional.

Nesse sentido, o poder de influência sobre o pensamento das pessoas é exercido por meio da comuni-
cação de forma que se constitui uma ferramenta de resultado incerto, contudo fundamental. Por meio da 
ingerência exercida sobre o pensamento dos povos que os poderes se constituem em sociedades, e que as 
sociedades evoluem e mudam. Os meios de comunicação potencializam a construção de pesos simbólicos 
que se difundem na esfera pública, dando suporte a diversas pautas da sociedade. Nesse seguimento, a esfera 
pública pode ser descrita como uma rede adequada para a comunicação de conteúdo, tomada de posição e 
opiniões. Nela os fluxos comunicacionais são filtrados e sintetizados, a ponto de se condensarem em opi-
niões públicas enfeixadas em termos específicos.

Destarte, a comunicação é um processo cuja construção se dá mediante espaços em que o diálogo, a 
pluralidade de vozes e a dissidência são respeitados, uma vez que a informação constitui-se pedra angular no 
regime democrático, balizando relações e interesses políticos, econômicos e culturais, sobretudo hodierna-
mente, visto que esta passou a se constituir como um bem jurídico de alta relevância, seja para a tomada de 
decisões pessoais, para o conhecimento da realidade ou para se obter consciência plena ao se decidir.

Sendo aAssim, considerando-se o contexto ora fundamentado, o artigo em tela possui dois vieses estru-
turantes, qual seja perquirir o tema da democratização dos meios de comunicação no Brasil, contrastando 
com o panorama sedimentado na contemporaneidade, qual seja de uma mídia comercial, hegemônica e 
altamente concentrada. Para esse enfoque, serão utilizados como baliza teórica os estudos produzidos por 
Venício Artur de Lima. Já o segundo eixo estruturante baseia-se na verificação do poder que as novas comu-
nicações potencializadas pelas Tecnologias da Informação e Comunicação – TIC, como a Internet, podem 
proporcionar nessa angulação, a partir de uma atuação contra hegemônica, fomentando novos espaços para 
obtenção de uma informação mais plural e descentralizada. Para a composição desse cenário, utilizam-se 
como aporte teórico os estudos preconizados pelo autor Dênis de Moraes. 

Já em se tratando da instituição de um novo imperativo, capaz de modificar as estruturas da sociedade 
capitalista, como o paradigma da aceleração contemporânea, tem-se a composição com base nos escritos da 
Prof. Dra. Jânia Maria Lopes Saldanha, a partir do trabalho intitulado “Os Desafios do Império Cibernético 
na Era da Aceleração e da Informação: Um sexo continente de liberdade perfeita ou de controle perfeito?”. 

Desta feita, em um primeiro momento, será referido acerca do processo histórico da concentração da 
mídia, contemplando os meandros desse cenário. Do mesmo modo, será exposto sobre a agenda política e 
sua ingerência, bem como o controle da informação e as práticas de concentração da mídia e do controle da 
informação. Em um segundo momento, se vislumbrará sobre iniciativas populares e legislativas de democra-
tização dos veículos de mídia no Brasil. Por fim, será exposto o papel das novas tecnologias informacionais 
na tentativa de quebra da unidirecionalidade da informação com base nas TIC como instrumentos contra 
hegemônicos, auxiliados pela instituição do paradigma da aceleração contemporânea.

Para tal estudo, em sede de aporte metodológico, propiciou-se a utilização do método de abordagem 
dedutivo, uma vez que se passou a expor sobre o contexto geral das comunicações no Brasil, referindo 
os pontos conceituais da matéria até se chegar ao papel que a nova expertise tecnológica, marcada pela 
celeridade pode desempenhar no espectro midiático. Quanto ao método de procedimento, optou-se pela 
utilização do método histórico, haja vista a explanação sobre o histórico da concentração midiática no país. 
Consubstancia-se os dois métodos com a utilização da técnica de pesquisa documental e bibliográfica, com 
auxílio de escritos, doutrinas e legislação sobre a temática a ser explorada.
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2  O poder da comunicação e das mídias no Brasil: um olhar sobre o 
processo histórico de concentração dos meios informacionais

Em que pese à globalização do mundo por meio da inserção de novas Tecnologias da Informação e 
Comunicação (TIC), muitos, ainda, são os desafios que se apresentam quando se trata das mídias tradicio-
nais que ainda são as mais acessíveis a boa parte da população e responsáveis pela geração de informação e 
conhecimento, especialmente sobre fatos de relevância social. Esse contexto é de fundamental importância, 
haja vista que a maior fatia populacional brasileira, sobretudo famílias mais carentes e de menor potencial 
aquisitivo, possuem, somente, esse meio como ferramenta de informação, bem como para obter entreteni-
mento e acesso à cultura e outros bens imateriais. 

Todavia, esse meandro começou a apresentar distúrbios e distorções, que se dão principalmente em de-
corrência da existência de poucos veículos de comunicação com representatividade e alcance. Logo, desde 
a implementação do Programa Nacional de Desestatização, em 1991, as privatizações alcançaram níveis 
altíssimos. Dessa forma também ocorreu no campo da privatização da mídia, deixada a cargo da iniciativa 
privada. Assim, ampliou-se o quadro com a quebra do monopólio Estatal das telecomunicações, pela emen-
da constitucional n.º 8 de 1995, favorecendo a entrada de capital estrangeiro no país e não impedindo a pro-
priedade cruzada2, que se reveste como uma das principais modalidades de concentração midiática no país. 

Toda essa circunstância tem extrema relevância jurídica, social, econômica e cultural, dado o poder da 
comunicação exercida pelos veículos de informação e novas mídias na sociedade contemporânea. Luigi 
Ferrajoli, em seus escritos, refere acerca do poder midiático proporcionado pela concentração dos meios de 
comunicação. Para ele, a concentração proprietária e a confusão de poderes políticos e midiáticos colocam 
em contraste outra separação de poderes produzida pela modernidade, a saber, “la de poder y saber y, pre-
cisamente, de poderes, tanto públicos como privados, e información3”. 

Esse contexto formalizou-se durante muitos anos e governos. Ainda na década de 1990, as políticas de 
governo, durante a presidência de Fernando Henrique Cardoso, basearam-se em uma teoria da justificação, 
já que o discurso era de que o aumento da competitividade seria garantidor de um melhor serviço prestado 
a população, além de importar a inserção do país no processo de globalização. Ocorre que, em relação ao 
monopólio estatal, passou-se para um oligopólio privado, e a “experiência em outros países indica que, en-
quanto os usuários pessoas físicas pouco ou nada ganham com a privatização, os usuários empresariais são 
geralmente beneficiados4”.

No atual cenário do Brasil, o sistema de mídias é caracterizado por ser Trusteeship Model, o que diz respeito 
à opção do Estado brasileiro em privilegiar a atividade midiática como privada e comercial é também No 
Law, no que se refere à ausência de legislações reguladoras do tema, contando, apenas, com defasado Código 
Brasileiro de Telecomunicações do ano de 1962, e sem preocupações com a denominada propriedade cru-
zada5. Assim, consolidam-se as oligarquias políticas e familiares, que controlam não somente a mídia, mas 
também a política de determinadas regiões. Além disso, é pautada pela inserção de Igrejas no controle das 
programações como forma de disseminação de suas ideologias, e esse quadro, por fim, é caracterizado pela 
Hegemonia de um único grupo privado, qual seja a rede Globo6.

2 LIMA, Venício Artur de. Mídia: teoria e política. 2 ed. São Paulo: Fundação Perseu Abramo, 2004. p. 120.
3 FERRAJOLI, Luigi. Principia iuris: teoria del diritto e dela democrazia. Bari: Laterza, 2007. v. 2. p. 54.
4 LIMA, Venício Artur de. Mídia: teoria e política. 2 ed. São Paulo: Fundação Perseu Abramo, 2004. p. 135.
5 É quando o mesmo grupo controla diferentes mídias, como TV, rádios e jornais. Na maior parte das democracias consolidadas, há 
limites a essa prática por se considerar que ela afeta a diversidade informativa. BRANT, João. Porque e como se limita a propriedade 
cruzada. Intervozes, 2011. Disponível em: http://www.intervozes.org.br/direitoacomunicacao/?p=25290 Acesso em: 14 jun. 2022.
6 LIMA, Venício Artur de. Mídia: teoria e política. 2 ed. São Paulo: Fundação Perseu Abramo, 2004. p. 27-30.
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De acordo com Murdock7, a concentração possibilita que grandes grupos absorvam “pequenas” em-
presas e dominem o mercado, já Murciano verifica que suas características são o número, tamanho e diver-
sificação das empresas, o que, claramente, ocorre em todas as economias de mercado8. No Brasil, segundo 
Cappareli9, na década de 1980, do século XX, essa realidade já vinha sendo construída. A concentração das 
indústrias de informação se dava de três formas, quais sejam a horizontal, em que a empresa tinha vários 
empreendimentos dentro de um mesmo tipo de produção, diagonal, que se dá quando um grupo controla 
outros ramos industriais além da comunicação, e vertical, quando um empresário era, ao mesmo tempo 
proprietário de emissoras de rádio, televisão, jornais e revistas. 

Dentre a conjunção de fatores que geram a concentração midiática no país, está a desregulamentação do 
tema, a concessão irrestrita de licenças e outorgas, e a vinculação delas a políticos e seus mandatários. Nesse 
aspecto, é possível referir as espécies de concentração, as quais consistem em fusões dentro do mesmo seg-
mento e ramo de atividade, o controle por parte de um único indivíduo, empresa ou grupo de elementos-
-chave dos processos de produção e distribuição, assim como atividades correlatas, como a publicidade10.

É evidente que todo o processo histórico, e ainda atual de concentração midiática, tem grande força no 
sistema de concessões, centrado em uma espécie de “troca de favores” entre grandes empresas e interesses 
do Estado. Sobre esse processo, Lima11 refere seis itens dessa realidade. Primeiramente, existem normas 
legais diferentes para a concessão dos serviços de televisão aberta ou por assinatura. Em segundo lugar, as 
emissoras de TV e rádio são concessões de serviços públicos outorgados pela União — com a participação 
do Congresso Nacional — com prazos de 15 e 10 anos respectivamente, terceiro que as regras para reno-
vação e cancelamento das licenças, relativas ao texto constitucional, criam assimetria em relação aos demais 
contratos de prestação de serviços públicos. O quarto aspecto diz respeito aos critérios que devem pautar as 
programações das emissoras, que não são consideradas na concessão. O quinto elemento, relativo às normas 
de complementariedade e vedação ao monopólio ou oligopólio, não observa o processo de concessão, e, por 
fim, o sexto e último item corresponde à prática deliberada do coronelismo eletrônico.

Merece destaque esse último item da lista, o coronelismo eletrônico, em que, “a moeda de troca continua 
sendo o voto, como no velho coronelismo. Só que não mais com base na posse da terra, mas no controle 
da informação, vale dizer, na capacidade de influir na formação da opinião pública12”. Por assim dizer, em 
determinadas regiões e localidades do Brasil, a grande mídia possui tanta influência que as suas agendas 
pautam o resultado das eleições, propiciando uma troca de favores com políticos que atuam na outorga das 
suas licenças e concessões para operar radiodifusão em sua região ou localidade.

Essas concentrações no setor propiciam a detenção do poder midiático atualmente no controle de al-
gumas famílias que operam o serviço, bem como empresários, políticos e até mesmo líderes religiosos, 
uma vez que, de acordo com Fernandes13, “no Brasil, a partir dos anos 70, muitas denominações religiosas 
descobriram o poder da mídia como instrumento eficaz para a difusão de seus postulados religiosos, sejam 
cristãos ou de não cristãos”.

A concentração dos meios de comunicação, nas mãos de poucos conglomerados no Brasil, é considerada 
ilegal. É possibilitada porque não há cumprimento das normas legais, não se cumpre o período para a troca 
legal de proprietários e não existem restrições para a formação de redes nacionais e regionais. Esses des-

7 MURDOCK, Graham. Large corporations and the controlo of  communications industries. In: GUREVITCH, Michael; BEN-
NETT, Tony; CURRAN, James; WOLLACOTT, Janet. Culture Society and the media. New York: Routledge, 1995. 
8 MURCIANO, Marcial. Structura y dinâmica de la comunicación internacional. Barcelona: Bosch Casa Editorial, 1992.
9  CAPPARELLI, Sérgio; RAMOS, Murilo C.; SANTOS, Suzy. A nova televisão no Brasil e na Argentina. In: CAPPARELLI, Sérgio; 
RAMOS, Murilo C.; SANTOS, Suzy. Enfim, sós: a nova televisão no Cone Sul. Porto Alegre: LPM, 1999. p. 11.
10  UNESCO. Indicadores de desenvolvimento da mídia: marco para a avaliação do desenvolvimento dos meios de comunicação. Brasília: 
UNESCO, 2010. p. 23.
11 LIMA, Venício Artur de. Regulação das comunicações: história, poder e direitos. São Paulo: Paulus, 2011. p. 82-88.
12 LIMA, Venício Artur de. Regulação das comunicações: história, poder e direitos. São Paulo: Paulus, 2011. p. 106.
13  FERNANDES NETO, Guilherme. Direito da comunicação social. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2004.
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cumprimentos podem ser constatados na legislação brasileira, principalmente no Capítulo V da Constituição 
Federal de 1988. Como destaca Lobato14, “os oligopólios se formaram através de uma brecha deixada na lei. 
Ela fixou limites por entidade e por acionista, mas não previu um artifício simples: o registro de concessões 
em nome de vários membros da família.”

Notoriamente, tais circunstâncias demonstram como a atividade midiática ainda carece de regulamen-
tação por parte do Estado, justamente para que se possa propiciar a maior parte dos usuários pluralidade 
informativa, tirando das grandes empresas um controle social por meio da dominação de suas ideias e da 
construção do ideário coletivo sobre assuntos políticos e econômicos. Nesse sentido, Delarbe15 sustenta que 
“existem diversas reflexões acerca da relação entre mídia e democracia levando em conta o papel funda-
mental que os meios de comunicação têm para a consolidação dos regimes políticos mais contemporâneos.”

Ainda, sobre a realidade que enfrenta o Brasil e muitos países da América Latina, Delarbe16 refere que a 
concentração dos meios de comunicação é uma tendência corporativa e, portanto, também cultural, política 
e social em todo o mundo. Mas, em alguns países latino-americanos, a realidade no cenário da mídia é mais 
grave porque nem sempre existem restrições legais sobre a propriedade de muitos veículos que significa um 
pequeno número de mãos controlando maiores, mais e diferentes meios.

É evidente que essa realidade precisa ser transformada, pois interfere, diretamente, em questões demo-
cráticas, essenciais para a consolidação do Estado de Direito e preservação das garantias dos cidadãos. O 
direito a uma livre informação e pluralidade de fontes deve se sobressair aos interesses econômicos dos 
grupos de telecomunicações e de radiodifusão, ao passo que se deve investir na regulação da agenda desses 
veículos e na regularidade das concessões. É essa realidade, das formas brasileiras de concentração, veículos 
de comunicação e interesses políticos, sociais e econômicos que se estuda na seção a seguir.

3 O Coronelismo Eletrônico e a faceta comunicacional brasileira

No Brasil, o controle sobre o voto dos eleitores deu-se de maneira centralizada no período da chama-
da República Velha, em que os coronéis se utilizavam de sua ingerência política e econômica para guiar o 
comportamento do povo votante. Nesse sentido, a expressão coronelismo foi definida por Leal, em 1949, 
referindo-se aos fazendeiros que recebiam a patente militar no período imperial. A partir da instalação da 
República Velha (1889-1930), esses coronéis incrementavam sua estrutura de poder baseados num sistema 
eleitoral que não previa a votação secreta. Assim, a dependência dos trabalhadores rurais em relação aos 
coronéis e a possibilidade de conferência dos votos criaram uma situação na qual o “voto de cabresto” era 
obrigatório.

Dessa feita, de acordo com o desenvolvimento da sociedade, urbanização e industrialização, essa con-
figuração política teve exponencial importância no cenário das comunicações, considerando-se a posição 
estratégica da televisão aberta, como um meio de comunicação de recepção gratuita e de alcance de larga 
escala. Esse novo espectro traduz uma nova força, calcada no poder da comunicação e da informação, os 
antigos coronéis políticos transformaram-se em coronéis eletrônicos, visto que, em lugar da propriedade 
rural, usam agora a propriedade de estações geradoras, retransmissoras e até mesmo emissoras de televisão 
como forma de extensão dos seus poderes. 

14  LOBATO, Elvira. Raio X das telecomunicações: oito grupos dominam as TVs no Brasil. Comunicação e Educação, São Paulo, n. 
31, p. 36-42, maio/ago. 1995. p. 36.
15  TREJO DELARBE, Raúl. Muchos médios em pocas manos: concentración televisiva y democracia em América Latina. INTER-
COM: Revista Brasileira de Ciências da Comunicação, São Paulo, v. 33, n. 1, p. 17-51, jan./jun. 2010. p. 19.
16  TREJO DELARBE, Raúl. Muchos médios em pocas manos: concentración televisiva y democracia em América Latina. INTER-
COM: Revista Brasileira de Ciências da Comunicação, São Paulo, v. 33, n. 1, p. 17-51, jan./jun. 2010. p. 22.
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Logo, segundo a orientação de Lima17, o coronelismo eletrônico é um fenômeno do Brasil urbano da 
segunda metade do século XX, que resulta, dentre outras razões, da opção que a União fez, ainda na década 
de 30, pelo modelo de outorga, a empresas privadas, da exploração dos serviços públicos de rádio e televisão 
(trusteeship model). Resulta também das profundas alterações que ocorreram na política brasileira com a 
progressiva centralidade da mídia iniciada durante os anos de regime militar (1964-1985).

Nesse passo, tal quadro de um sistema organizado em redes de comunicação foi consolidado no Brasil a 
partir dos anos 70. O projeto de desenvolvimento econômico-político, com viés nacionalista, implementado 
por meio dos regimes militares iniciados em 1964, foi um dos principais responsáveis por este rápido de-
senvolvimento18. Desse modo, a Ditadura Militar também propiciou a hegemonia19 no setor comunicacional 
promovendo a confecção de balizas normativas e instituições. 

A esse respeito, Cappareli e Santos20 aduzem que:

Os militares brasileiros priorizaram alguns setores estratégicos da economia, investindo em infraestrutura 
para o desenvolvimento industrial acelerado e fortemente controlado. As telecomunicações estavam 
entre esses setores estratégicos e foram fortemente privilegiadas. Durante os primeiros períodos 
militares, entre 1965 e 1972, foram criados a Embratel, o Ministério das Comunicações e o Sistema 
Telebrás, possibilitando a implantação de uma sofisticada infraestrutura de telecomunicações que ligaria 
os quatro cantos do País, inicialmente por uma rede de microondas, complementada depois por satélites 
nacionais e, mais tarde, também por extensas ligações físicas por fibras ‘ópticas. Esses investimentos 
do Sistema Telebrás favoreciam, no campo da comunicação de massa, a formação de redes de televisão 
nacionais.

Nesse seguimento, a expressão coronelismo eletrônico inclui a relação de clientelismo político entre 
os detentores do Poder Público e os proprietários de canais de televisão e de outros meios como rádio e 
impressos, como jornais e periódicos, o que configura uma iminente barreira à diversidade representativa 
que caracterizaria os meios de comunicação, nos quais o interesse público deveria ser priorizado em relação 
aos interesses particulares. Na verdade, o clientelismo é práxis da esfera política que, sequencialmente, se 
insere na comunicação de massa por conta do seu intrínseco caráter estratégico. Assim como a corrupção, 
o clientelismo é apontado como uma das patologias dos sistemas democráticos21.

Diante do referido, é possível prescrever que, no Brasil, com base nas duas últimas décadas, pode-se es-
tabelecer uma atualização do conceito de coronelismo trabalhado por Leal para o de coronelismo eletrônico 
por meio da adição das empresas de comunicação de massa, em especial as de radiodifusão, como um dos 
vértices do compromisso de troca de proveitos. Assim, a parceria entre as redes de comunicação nacionais 

17 LIMA, Venício Artur de. As “brechas” legais do coronelismo eletrônico. Aurora: Revista de Arte, Mídia e Política, n. 1, 2007. 
Disponível em: https://revistas.pucsp.br/index.php/aurora/article/view/6344 Acesso em: 26 jun. 2022. p. 113.
18 SANTOS, Suzy; CAPPARELLI, Sérgio. Coronelismo, radiodifusão e voto: a nova face de um velho conceito. In: BRITTOS, 
Valério Cruz; BOLAÑO, César Ricardo Siqueira (org.). Rede Globo: 40 anos de poder e hegemonia. São Paulo: Paulus, 2005. v. 1. p. 2.
19 No entender de Gramsci, a hegemonia pressupõe a conquista do consenso e da liderança cultural e político-ideológica de uma 
classe ou bloco de classes sobre as outras. Além de congregar as bases econômicas, a hegemonia tem a ver com entrechoques de per-
cepções, juízos de valor e princípios entre sujeitos da ação política A constituição de uma hegemonia é um processo historicamente 
longo, que ocupa os diversos espaços da superestrutura ideológica cultural. As formas da hegemonia nem sempre são as mesmas e 
variam de acordo com a natureza das forças que a exercem. Na perspectiva gramsciana, a hegemonia pode (e deve) ser preparada por 
uma classe que lidera a constituição de um bloco histórico que articula e dá coesão a diferentes grupos sociais em torno da criação 
de uma vontade coletiva – que Gramsci define como “consciência operosa da necessidade histórica”. GRAMSCI, Antonio. Cadernos 
do cárcere: Maquiavel: notas sobre o Estado e a política. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2000. v. 3; GRAMSCI, Antonio. Cadernos 
do cárcere: os intelectuais: o princípio educativo: jornalismo. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2000. v. 2.
20 SANTOS, Suzy; CAPPARELLI, Sérgio. Coronelismo, radiodifusão e voto: a nova face de um velho conceito. In: BRITTOS, Valé-
rio Cruz; BOLAÑO, César Ricardo Siqueira (org.). Rede Globo: 40 anos de poder e hegemonia. São Paulo: Paulus, 2005. v. 1. p. 11.
21 MAIZ, Ramon; REQUEJO CARBALLO, Roberto. Clientelism as a political incenive structure for corruption. Grenoble: European Con-
sortium for Political Research, 2001. Disponível em: http://www.essex.ac.uk/ecpr/events/jointsessions/paperarchieve/grenoble/
ws16/maiz_requejo.pdf  Acesso em: 10 jun. 2022.

https://revistas.pucsp.br/index.php/aurora/article/view/6344
http://www.essex.ac.uk/ecpr/events/jointsessions/paperarchieve/grenoble/ws16/maiz_requejo.pdf
http://www.essex.ac.uk/ecpr/events/jointsessions/paperarchieve/grenoble/ws16/maiz_requejo.pdf
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e os chefes políticos locais torna possível uma concentração casada de audiência e de influência política da 
qual o poder público não pode prescindir22. 

Nesse sentido, dando continuidade ao fio condutor desse ensaio, verificam-se as relações dos meios de 
comunicação e o controle da informação. Sobre esse tema que se passa a destacar no eixo a seguir. 

4 Os meios de comunicação e controle da informação 

Partindo do pressuposto sedimentado no tópico acima, de que a concentração midiática conduz efetiva-
mente a um risco nocivo à democracia e as instituições da sociedade civil, delineiam-se as razões pelas quais 
os meios de comunicação e, especialmente, o controle da informação ou uma informação totalmente parcial 
podem ocasionar no âmbito da sociedade, cultura, política e economia. 

Assim, destaca-se, inicialmente, que a globalização23 modificou o panorama no setor de comunicações, 
de uma forma nunca imaginada, o que provocou a concentração da propriedade e a consolidação e emer-
gência de um reduzido número de megaempresas mundiais. Disso decorre uma ampla redução anual das 
empresas que controlam jornais, revistas, rádios, televisão, livros e filmes, não sendo possível delinear as 
empresas dominantes em cada mídia separadamente24.

Segundo Observatório do Direito à Comunicação25, 

As famílias da comunicação brasileira, uma vez que não enxergam quaisquer limites para expandir seus 
negócios, estendem seus tentáculos às principais modalidades de comunicação de massa, e o fazem 
através das grandes redes de televisão aberta. Como é o caso de Globo, SBT e Bandeirantes. Um 
importante estudo feito em 2002 pelo Instituto de Estudos e Pesquisas em Comunicação (Epcom), 
intitulado Os donos da Mídia, sobre os meios de comunicação no Brasil mostra que essas três redes 
nacionais, além de Record, Rede TV! e CNT, estão aglutinados 668 veículos em todo o país. São 309 
canais de televisão, 308 canais de rádio e 50 jornais diários. Os chamados “donos da mídia” no Brasil, 
então, são as famílias que controlam as redes privadas nacionais de TV aberta e seus 138 grupos regionais 
afiliados, que são os principais grupos de mídia nacionais. 

No entanto, pesquisas26 apontam um movimento ascendente de concentração da mídia nacional nos 
últimos anos, por consequência de uma redução drástica de grupos no comando dos principais veículos de 
comunicação do Brasil. Isso se deve em função da retirada da lista, das famílias Bloch, Levy, Nascimento 
Brito e Mesquita, que não exercem mais controle direto sobre seus veículos de comunicação. 

Conforme Bem H. Bagdikian apud Lima27, “o número de empresas que controla essas mídias tem en-
colhido”, visto que de 50 grandes empresas (corporations) em 1984 reduziu-se para 26 em 1987, seguidas 

22 SANTOS, Suzy; CAPPARELLI, Sérgio. Coronelismo, radiodifusão e voto: a nova face de um velho conceito. In: BRITTOS, 
Valério Cruz; BOLAÑO, César Ricardo Siqueira (org.). Rede Globo: 40 anos de poder e hegemonia. São Paulo: Paulus, 2005. v. 1. p. 5.
23 Segundo Milton Santos a globalização é um fenômeno que tem por égide a união, contudo, pressupõem a unificação dos Esta-
dos-Nacionais, os quais passam a ter uma relação de interdependência. Tal fenômeno, assim, tem sua consolidação com o fim da 
Segunda Guerra Mundial (anos de 1970) e com a emergência do meio técnico-científico informacional. O processo globalizatório 
tem seu desenvolvimento na expansão em níveis econômicos, culturais e políticos, e ocorre com a participação de Presidentes e 
Chefes dos Estados Nacionais, os quais passam a servir aos interesses das empresas e do capital hegemônico. SANTOS, Milton. 
Técnica, espaço e tempo: globalização e meio técnico-científico-informacional. 5. ed. São Paulo: USP, 2013.
24 LIMA, Venício Artur de. Mídia: teoria e política. 2 ed. São Paulo: Fundação Perseu Abramo, 2004. p. 91.
25 BRANT, João. Porque e como se limita a propriedade cruzada. Intervozes, 2011. Disponível em: http://www.intervozes.org.br/
direitoacomunicacao/?p=25290 Acesso em: 14 jun. 2022.
26 A relação direta entre o poder econômico de uma região e o grau de concentração e pluralidade dos meios de comunicação leva a 
uma distribuição extremamente desigual no que se refere ao acesso desses meios a toda a sociedade. BRANT, João. Porque e como 
se limita a propriedade cruzada. Intervozes, 2011. Disponível em: http://www.intervozes.org.br/direitoacomunicacao/?p=25290 
Acesso em: 14 jun. 2022.
27 LIMA, Venício Artur de. Mídia: teoria e política. 2 ed. São Paulo: Fundação Perseu Abramo, 2004. p. 91-92.
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de 23 em 1990 e, então, na medida em que as fronteiras entre as diferentes mídias começam a se desfacelar, 
para menos de 20, em 1993. Em 1996 o número de grandes empresas de mídia com poder dominante na 
sociedade ficou próximo de dez.

Nesse sentido, Lima28, destaca o estudo realizado no início de 2000 pela LAFIS29, que aponta que apenas 
quatro ou cinco grupos, não somente nos Estados Unidos, dominarão todas as formas de mídia, desde a 
imprensa tradicional, internet, cinema, rádio, televisão, videogames. Trata-se de um processo de consolida-
ção vertical e horizontal das diferentes formas de mídia, que apresenta como resultado uma simbiose entre 
o poder político e econômico.

Tal processo ocorre em função da necessidade de elevados investimentos, conduzindo a integração 
horizontal, vertical e cruzada da indústria de comunicações, isto é, a ação coordenada de várias empresas 
no mesmo grupo, torna-se inevitável e mais eficiente do que a de empresas isoladas. No Brasil, há pouco 
tempo atrás, a propriedade e o controle das telecomunicações era monopólio do Estado e foi transferido 
para alguns poucos oligopólios privados.  Nesse sentido, a indústria de informática, depois de uma frustrada 
tentativa de reserva de mercado para as indústrias nacionais, consolida-se por meio da presença no mercado 
dos global players30 da área.

Percebe-se a ausência de uma legislação uniforme para o setor, pois, mesmo que a Constituição Federal 
de 1988, no § 5º do art. 220, tenha estabelecido que os meios de comunicação social não podem, direta ou 
indiretamente, ser objeto de monopólio ou oligopólio, a legislação infraconstitucional não estabelece limi-
tes31 e nem controle da concentração da propriedade. Lima elenca, ainda, mais três fatores que têm contri-
buído para a concentração da propriedade das comunicações no Brasil32:

(1) a ineficácia da norma legal (Decreto 236/67), que limita a participação societária de ‘entidades’ 
de radiodifusão a cinco concessões em VHF, em nível nacional, e a duas em UHF, em nível regional 
(estadual). Por razões inexplicáveis o Ministério das Comunicações, que deve fiscalizar o cumprimento 
da lei, interpreta “entidade” como “pessoa física” e considera, portanto, a óbvia situação de propriedade 
cruzada que predomina em vários grupos de mídia do país como observando as limitações legais. Só 
a Rede Globo de Televisão tem participação societária em 32 emissoras de televisão, sendo que dez 
são próprias (LOBATO, 16/09/2000); (2) o período de carência legal para venda das concessões de 
radiodifusão, isto é, para a troca legal de proprietários, é de apenas cinco anos e, mesmo assim é sabido 
que existem vendas antecipadas mediante a conhecida prática dos “contratos de gaveta”. Isso faz com 
que os eventuais concessionários independentes se sintam atraídos pela possibilidade de negociar suas 
concessões com os grandes proprietários e/ou vice-versa; e (3) não há normas ou restrições legais para 
a “afiliação” de emissoras de radiodifusão, isto é, para a formação de redes nacionais e/ou regionais.

Dessa forma, das palavras do autor pode-se deduzir que a concentração da propriedade das comunica-
ções no Brasil se mantém hodiernamente nas circunstâncias sem que haja uma efetiva fiscalização por parte 
do Ministério das Comunicações. Diante disso, verifica-se que os grupos de mídia e os de telecomunicações 
se organizam na expectativa de legitimar algumas de suas demandas e expandir seus negócios a despeito de 
limitações legais, perpetuando sua credibilidade juntamente à população e estabelecendo fluxos e contraflu-
xos, ao expandir suas fronteiras e novos negócios.

Não se pode esquecer que a concentração dos veículos de comunicação, na mão de poucos, causa menos 
diversidade na representação dos interesses da sociedade, quer dizer, a informação que a sociedade passa 
a receber, traduz, posteriormente, o desenvolvimento de suas ações coletivas, como cidadãos imbuídos do 

28 LIMA, Venício Artur de. Mídia: teoria e política. 2 ed. São Paulo: Fundação Perseu Abramo, 2004. p. 92.
29 Análise de Mercado e Informações do Mercado - com informações padronizadas e atualizadas sobre os setores da economia 
brasileira e empresas www.lafis.com.br.
30 Intervenientes econômicos (tradução nossa).
31 Exemplos da omissão: A “Lei da TV a Cabo, a Lei Mínima e a Lei Geral de Telecomunicações, que por intenção expressa do 
legislador, não incluíram dispositivos diretos que limitassem ou controlassem a concentração da propriedade”. LIMA, Venício Artur 
de. Mídia: teoria e política. 2 ed. São Paulo: Fundação Perseu Abramo, 2004. p. 96.
32 LIMA, Venício Artur de. Mídia: teoria e política. 2 ed. São Paulo: Fundação Perseu Abramo, 2004. p. 96.

http://www.lafis.com.br/
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desejo e direito de participar da vida ativa do Estado. Tal circunstância coloca por si só a importância de se 
evitar o controle da informação, bem como regulamentar o setor (regulação econômica e regulamentação 
do texto legal) da mídia no Brasil. 

Lima33 afirma que somente haverá democratização da comunicação quando houver uma maior plurali-
dade de informadores, quando houver alternativas que proporcionem diversidade de informação. Para ele 
não adiantaria controlar a grande mídia, o que deve ser feito é o incentivo à criação de jornais, rádios e TVs 
comunitárias para se criar uma mídia plural, pois só assim haverá de fato liberdade de expressão.

Por sua vez, para mudança desse cenário, requer-se uma postura contra-hegemômica, que possa dar vez 
e voz a pessoas e públicos dissidentes, isto só ocorrerá por meio de um efetivo marco regulatório para esse 
âmbito, o qual pode estar sendo formado a partir da iniciativa popular “Lei da Mídia Democrática”, e é so-
bre tal aspecto que o tópico a seguir se refere.

5  Pluralismo e diversidade: uma ótica a partir do projeto de Lei da Mídia 
Democrática

Realizou-se de 14 a 17 de dezembro de 2009, no Centro de Convenções Ulysses Guimarães, em Brasília/
DF, a I Conferência Nacional de Comunicação (Confecom), convocada pelo Governo Federal, coordenada 
pelo Ministério das Comunicações, e contou com a participação de representantes do Poder Público, da 
Sociedade Civil e da Sociedade Civil Empresarial. Esse encontro designou uma das mais ativas posturas do 
Estado (e governo federal) na tentativa de discutir o tema da concentração midiática no país e da necessida-
de de democratização dos meios de comunicação, a partir da regulação e regulamentação do setor. 

A Conferência tinha como objetivo a elaboração de propostas orientadoras para a formulação da Políti-
ca Nacional de Comunicação, por meio do debate amplo, democrático e plural com a sociedade brasileira, 
garantindo a participação social em todas as suas etapas. O tema central era Comunicação: meios para a 
construção de direitos e de cidadania na era digital. A apresentação de propostas, bem como a organização 
dos resultados, foi balizada por três eixos temáticos, a saber: 1) Produção de Conteúdo; 2) Meios de Distri-
buição; e 3) Cidadania: Direitos e Deveres34.

Foram aprovadas mais de 600 propostas que foram objeto de estudo por parte do então governo para 
a elaboração de uma nova proposta de lei geral para as comunicações no Brasil. Contudo, este estudo foi 
abandonado e as propostas aprovadas na Confecom foram engavetadas, nada foi proposto e nenhum de-
bate público estabelecido para se discutir uma nova lei geral das comunicações no Brasil35. Dessa forma, as 
entidades que estiveram reunidas na Confecom decidiram lançar uma campanha para debater, com os mais 
amplos segmentos da sociedade, os motivos pelos quais o Brasil tem urgência em ter uma nova lei para 
garantir o direito à comunicação. 

Assim, surgiu a campanha “Para Expressar a Liberdade”, lançada em 27 de agosto de 2012, tendo como 
principal objetivo mobilizar o Brasil por um novo marco regulatório para a comunicação. Ponderando que 
o Código Brasileiro de Telecomunicações, Lei 4.117 de 27 de agosto de 1962, que regulamenta o funciona-
mento das emissoras de rádio e televisão no país, está ultrapassado, haja vista que não se coaduna com as no-
vas tecnologias informacionais, e considerando que, no país, ocorreram diversas mudanças sociais, políticas 

33 LIMA, Venício Artur de. Regulação das comunicações: história, poder e direitos. São Paulo: Paulus, 2011.
34  BRASIL. Ministério das Comunicações. Dados sobre a 1ª Conferência Nacional de Comunicação – Confecom, realizada em 2009. Dis-
ponível em: http://www.mc.gov.br/acessoainformacao/servico-de-informacoes-ao-cidadao-sic/respostas-a-pedidos-de-
informacao/25143-dados-sobre-a-1-conferencia-nacional-de-comunicacao-confecom-realizada-em-2009 Acesso em: 17 jun. 2022.
35 UMA NOVA Lei para um novo tempo. Para Expressar a Liberdade, 2022. Disponível em: http://www.paraexpressaraliberdade.org.
br/uma-nova-lei-para-um-novo-tempo/ Acesso em: 17 jun. 2022.
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e econômicas, e têm permitido a redução das desigualdades e inclusões, se faz urgente e necessário discutir a 
temática e objetivar a construção de um marco regulatório. Nesse sentido, o Projeto de Lei de Iniciativa Po-
pular da Comunicação Social Eletrônica — Lei da Mídia Democrática — dispõe sobre a comunicação social 
eletrônica, de forma a regulamentar os artigos 5º, 21, 220, 221, 222 e 223 da Constituição Federal de 198836. 

Logo, a Lei da Mídia Democrática é composta de 33 artigos e está dividida em seis capítulos. No Capítulo 
1, apresenta-se o objeto da Lei e definição dos serviços, já no capítulo 2, trata-se da comunicação social e 
eletrônica, seguido pelo capítulo 3, em que se abordam a organização do serviço e o critério de outorgas. 
No capítulo 4, trata-se dos mecanismos para impedir a concentração, monopólio ou oligopólio, regulamen-
tando o art. 220, § 5º da Constituição Federal. No mesmo enfoque, o capítulo 5 aborda a programação e os 
mecanismos de incentivo à diversidade, regulamentando o art. 221, da Constituição Federal. E, por fim, no 
Capítulo 6, abordam-se os órgãos reguladores e organismos afins37. De modo que o projeto de lei apresenta-
-se extremamente proativo em suas propostas e definições, corroborando a democracia e a pluralidade de 
vozes nos meios de comunicação. 

Destacam-se, ainda, a concretização do direito de resposta, a criação de percentuais justos para a pro-
gramação regional nos canais abertos de TV e rádio, a garantia da diversidade cultural e da pluralidade de 
opiniões com uma divisão igual entre sistemas de radiodifusão públicos, privados e estatais, o estabeleci-
mento de critérios objetivos para o impedimento de monopólio na mídia, além da proibição da destinação 
de concessões públicas a políticos e seus familiares, como também a igrejas e demais instituições religiosas38

No entanto, o projeto de lei deve ser apresentado ao Congresso, e passar por todos os trâmites necessá-
rios, é imperioso que seja apoiado por 1% do eleitorado brasileiro — o que equivale a 1,5 milhão de assina-
turas. A tarefa é árdua, pois o Brasil não permite a validação por meio digital do apoio popular a um projeto 
de lei. Portanto, a coleta de assinaturas está sendo feita manualmente, o que exige um grande envolvimento 
em ações descentralizadas, levando as fichas de apoio até as pessoas que irão assinar e demonstrar o apoio 
à Lei da Mídia Democrática. 

Muito embora haja dificuldades para recolher as assinaturas, diversos movimentos sociais, coletivos e 
parte da sociedade civil organizada continuam desempenhando atividades que tenham por objeto conquis-
tar mais adeptos à bandeira da democratização dos meios de comunicação no Brasil. E, nesse sentido, a 
Internet, bem como outras mídias e redes sociais, tem sido extremamente úteis nessa tarefa, um exemplo 
se dá com o Fórum Nacional pela Democratização da Comunicação – FNDC, que é um movimento social 
organizado em prol dessa luta, que disponibiliza, em seu site na Internet, informações, notícias, matérias e 
gera conhecimento ao indivíduo que deseja associar-se, destacando as formas de participação e engajamen-
to, inclusive no projeto da Lei da Mídia Democrática. Também, no mesmo sentido, destacam-se o Coletivo 
Intervozes, Observatório da Imprensa e da Comunicação, dentre outros movimentos sociais que têm por 
centro de desenvolvimento a mesma temática de reflexão e atuação. 

Assim, de acordo com esse aspecto, as Tecnologias da Informação e Comunicação – TIC estão desem-
penhando papel de destaque, sobretudo a partir do imperativo de um novo paradigma social, uma vez que 
essas novas tecnologias informacionais passam a exercer uma contra-hegemonia, atuando como uma nova 
estrutura, exercendo de uma nova forma a democratização da informação no Brasil. É sobre tal tema que 
se passa a explanar no eixo a seguir.

36 UMA NOVA Lei para um novo tempo. Para Expressar a Liberdade, 2022. Disponível em: http://www.paraexpressaraliberdade.org.
br/uma-nova-lei-para-um-novo-tempo/ Acesso em: 17 jun. 2022.
37 UMA NOVA Lei para um novo tempo. Para Expressar a Liberdade, 2022. Disponível em: http://www.paraexpressaraliberdade.org.
br/uma-nova-lei-para-um-novo-tempo/ Acesso em: 17 jun. 2022.
38 UMA NOVA Lei para um novo tempo. Para Expressar a Liberdade, 2022. Disponível em: http://www.paraexpressaraliberdade.org.
br/uma-nova-lei-para-um-novo-tempo/ Acesso em: 17 jun. 2022.
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6  O paradigma da aceleração contemporânea e a contra hegemonia na 
descentralização da informação e comunicação

As Tecnologias da Informação e Comunicação – TIC, especialmente a Internet, horizontalizou todas as 
relações, constituem uma unidade múltipla e constroem um infinito de singularidades39, de modo que essas 
transformações propiciaram a mudança de muitos âmbitos, como a cognição, que se apresenta diferenciada 
com base nos novos meios, além de outros aspectos, como a consciência coletiva que passa a ser estruturada 
com base em outros preceitos. É certo que tais mudanças foram proporcionadas, num primeiro momento, 
pela necessidade capitalista de difusão da informação, aumento da produtividade e, posteriormente, do 
consumo.

Todavia, não se pode olvidar que tais modificações nunca foram antes experimentadas, de modo que 
a amplitude foi tão potencial que, segundo Saldanha40, elencou-se a configuração de um novo paradigma, 
justificativo de toda a gama de mudanças e transformações hodiernas, uma espécie de imperativo que se 
alastra por toda essa nova estrutura social. Nesse sentido, é possível prescrever que a lógica da aceleração — 
paradigma da aceleração contemporânea — pode facilmente ser percebida como um elemento constitutivo 
da sociedade atual, logo, para o sistema capitalista neoliberal, a aceleração é um objetivo inevitável e está 
inscrita, segundo Artmut Rosa41, como “uma estrutura material da sociedade” que orienta a gestão social, 
reforça a lógica da produção pela produção e o que persegue é a eficiência, o centro nevrálgico do modelo 
econômico neoliberal. 

O paradigma da aceleração contemporânea cada vez mais crescente, então, foi a condição necessária para 
que houvesse aumento da produtividade por unidade de tempo, estimulando outro valor neoliberal, qual seja 
o da competitividade. As avançadas tecnologias de produção, e em particular, as TIC muito bem serviram e 
servem de meios que favorecem, enormemente, a pressão em favor da aceleração dos processos de produ-
ção, das informações e das comunicações42. O paradigma da aceleração contemporâneo impõe a lógica da 
imediatidade, do fluxo contínuo, da competividade. Assim, constitui-se na aceleração técnica (modificação 
dos meios de produção e recursos tecnológicos), mudança social e ritmo de vida.

E, nesse contexto, se inserem os meios tradicionais de comunicação do Brasil que, comumente, têm se 
mostrado um embaraço à liberdade de expressão, sobretudo em relação à sua alta concentração de meios 
sob a propriedade de alguns poucos atores. Uma concentração como esta obstaculiza o exercício da liberda-
de de expressão pelos cidadãos, a qual se completa no direito à informação livre e plural, constituindo um 
valor indissociável da ideia de democracia.

Assim, mediante a interatividade e as alterações nos processos de produção, difusão e consumo de infor-
mações, esse novo meio de comunicação provoca importantes mudanças na tradicional estrutura comunica-
cional ao possibilitar ao cidadão, antes mero consumidor de informações, ser ele agora, democraticamente, 
o sujeito da produção e emissão de informações, perspectivas e opiniões43. 

Dessa feita, a Internet surge como um campo propício para sua livre manifestação, uma vez que amplia o 
espaço público e com isso alarga os limites do debate democrático. Para além dos conteúdos e das vozes do-

39 DOUFOUR, Dany-Robert. Virtude soberana: a teoria e prática da igualdade. São Paulo: Martins Fontes, 2005. p. 90.
40 SALDANHA, Jânia Maria Lopes. Os desafios do “império cibernético” na era da aceleração e da informação: um “sexto conti-
nente” de liberdade perfeita ou de controle perfeito? In: TYBUSCH, Jerônimo Siqueira; ARAÚJO, Luiz Ernani Bonesso de; SILVA, 
Rosane Leal da. Direitos emergentes na sociedade global: anuário do programa de pós-graduação em direito da UFSM. Ijuí: Unijuí, 2013.
41 ROSA, Artmut. Accélération: une critique social du temps. Paris: La Découverte, 2010.
42 SALDANHA, Jânia Maria Lopes. Os desafios do “império cibernético” na era da aceleração e da informação: um “sexto conti-
nente” de liberdade perfeita ou de controle perfeito? In: TYBUSCH, Jerônimo Siqueira; ARAÚJO, Luiz Ernani Bonesso de; SILVA, 
Rosane Leal da. Direitos emergentes na sociedade global: anuário do programa de pós-graduação em direito da UFSM. Ijuí: Unijuí, 2013. 
p. 184.
43 PERUZZO, Cicilia M. Krohling; MELO, José Marques de; SATHLER, Luciano (org.). Direito à comunicação na sociedade da infor-
mação. São Bernardo do Campo, SP: Umesp, 2005. 
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minantes nos veículos de informação tradicionais, ela permite o compartilhamento e a discussão de assuntos 
que antes não tinham circulação44. Com a Internet e as TIC, “abre-se, então, a porta de visibilidade pública a 
cidadãos quaisquer45”, e de modo que o direito de expor determinada opinião em público se estende a toda 
à sociedade, com o que se permite efetivar, amplamente, o direito à liberdade de expressão46. 

Nessa angulação, os novos meios de informação, com base na Internet, surgem sob a forma de instru-
mentos contra hegemônicos, atuando a partir da premissa de uma comunicação alternativa, uma vez que tal 
fenômeno refere-se a um processo participativo na rede mundial de computadores que envolve indivíduos e 
grupos afinados com uma visão politizadora, a partir do reconhecimento do campo informativo como uma 
arena marcada por disputas de sentidos pela hegemonia política e cultural. O fato de a Internet não estar 
submetida a centros controladores e crivos midiáticos proporciona uma margem acentuada de liberdade 
de expressão, além de favorecer a convergência em torno de ideias, valores e mobilizações por afinidades 
eletivas47.

O ecossistema virtual, descentralizado e interativo, torna possíveis práticas comunicacionais que questio-
nam formas de dominação impostas pelas classes e instituições hegemônicas, sustentadas ideologicamente 
pela mídia corporativa. Sob tal prisma, a comunicação é alternativa porque se estrutura para o trabalho 
político-ideológico, contrapropõe conteúdos críticos e tem métodos colaborativos de gestão e formas não 
mercantis de financiamento. O grau de ressonância dos meios contra hegemônicos guarda relação com a 
competência para se afastarem de formatos discursivos e dos maniqueísmos das máquinas midiáticas48

A crítica antineoliberal — cada vez mais necessária para desvelar aparências enganosas à sombra da 
vertigem tecnológica — deve associar-se a linhas editoriais coerentes, a práticas colaborativas e a uma per-
manente articulação com movimentos sociais, sem a tentação de atrelá-los política ou partidariamente49. 
Nessa senda, John Downing percebe a importância da comunicação em rede para os movimentos em duas 
confluentes: interna, na medida em que facilita a mobilização e a organização; externa, como forma de alar-
gar espaços de divulgação e de articulação de análises e ações50, o que corrobora a potencialidade de defesa 
e efetivação da liberdade de expressão. É nesse sentido também que Basterra afirma que se deve entender 
o direito à informação como um direito-dever derivado da liberdade de expressão. Em outras palavras, o 
direito à informação constitui precondição para o exercício pleno do direito à liberdade de expressão51, os 
quais somente subsistem em meios livres, plurais e democráticos. 

A comunicação contra-hegemônica em rede enquadra-se no que André Gorz define como “processo 
de entendimento comunicativo geral, que todos os envolvidos experimentam como seu poder comum e 
cujos resultados não admitem propriedade52”. Portanto, contraria a obsessão capitalista de tirar proveito em 

44 CARDON, Dominique. A democracia internet, promessas e limites. Rio de Janeiro: Forense Universitária, 2012. 
45 CARDON, Dominique. A democracia internet, promessas e limites. Rio de Janeiro: Forense Universitária, 2012. p. 41-42.
46 Considerando-se a imprescindibilidade do direito à liberdade de expressão para a formação de uma sociedade democrática e 
livre, o ordenamento jurídico brasileiro assegura, expressamente, a liberdade de expressão como direito fundamental previsto no 
art. 5º, IV, da Constituição Federal de 1988, que estabelece: “é livre a manifestação de pensamento, sendo vedado o anonimato”. 
Associado a isso, os demais incisos VI, VIII e IX, todos do citado artigo 5º da CF, pode-se afirmar, formam o arcabouço jurídico-
constitucional brasileiro de garantia do direito de liberdade de expressão e de pensamento. SALDANHA, Jânia Maria Lopes. Os 
desafios do “império cibernético” na era da aceleração e da informação: um “sexto continente” de liberdade perfeita ou de controle 
perfeito? In: TYBUSCH, Jerônimo Siqueira; ARAÚJO, Luiz Ernani Bonesso de; SILVA, Rosane Leal da. Direitos emergentes na sociedade 
global: anuário do programa de pós-graduação em direito da UFSM. Ijuí: Unijuí, 2013. 
47 MORAES, Dênis de. O papel e os desafios da comunicação contra-hegemônica em rede. Blog da Boitempo, 27 fev. 2013. Dis-
ponível em: https://blogdaboitempo.com.br/2013/02/27/o-papel-e-os-desafios-da-comunicacao-contra-hegemonica-em-rede/ 
Acesso em: 28 jun. 2022.
48 MORAES, Dênis de. Comunicação alternativa, redes virtuais e ativismo: avanços e dilemas. Revista de Economia Política de las Tec-
nologías de la Informacíon y Comunicación, v. 9, n. 2, maio/ago. 2007.
49 MORAES, Dênis de. Comunicação alternativa, redes virtuais e ativismo: avanços e dilemas. Revista de Economia Política de las Tec-
nologías de la Informacíon y Comunicación, v. 9, n. 2, maio/ago. 2007. p. 7.
50 DOWNING, John D. H. Mídia radical: rebeldia nas comunicações em movimentos sociais. São Paulo: Senac, 2002. p. 65-67.
51 BASTERRA, Marcela I. Derecho a la información vs. Derecho a la intimidad. Santa Fe: Rubinzal-Culzoni, 2012.
52 GORZ, André. O imaterial: conhecimento, valor e capital. São Paulo: Annablume, 2005. p. 68.
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trocas lucrativas. Sendo assim, o papel do Estado brasileiro, na tentativa de regulação midiática, dos meios 
de comunicação tradicionais, não pode deixar de lado a importância da implementação de um pluralismo 
midiático, capaz de gerar maiores fontes de informação e tentar ordenar o atual estágio das coisas, de modo 
que investir em tecnologias informacionais contra hegemônicas, como as TIC e Internet, também é uma 
pauta indissociável, uma vez que, como resta comprovado a partir do ensaio em tela, tem esses novos meios 
o condão de exercer outro tipo de configuração comunicacional, mais aberta, plural e democrática.

Logo, ao se tocar no assunto de descentralização da informação pela regulação das telecomunicações e 
investimento de meios secundários, é preciso ter em mente 

políticas públicas que reorientem fomentos, financiamentos e patrocínios, de modo a valorizar meios 
alternativos de comunicação, bem como apoiar a produção audiovisual nacional e preservar o patrimônio 
e as tradições culturais53. 

As políticas precisam ser debatidas entre segmentos representativos da sociedade, movimentos sociais, 
sujeitos, poder público, e formuladas com realismo, considerando as mutações da era digital e seus efeitos nas 
atividades comunicacionais, que têm reflexos na sociedade, cultura, política, economia e no ambiente jurídico.

7 Considerações finais

A comunicação é parte integrante da existência humana, de forma que todos os seus instrumentos de-
vam ser utilizados em prol da proteção dos direitos humanos, ou seja, em total consonância e conformidade 
com os ideais de um Estado Democrático de Direito. Contudo, não há de se falar em comunicação livre 
quando os veículos formadores da consciência pública e que propiciam a exasperação da informação são 
controlados e têm a ingerência política, econômica e ideológica de alguns pequenos e isolados grupos.

Nessa senda, discutiu-se, no presente ensaio, potencializar a reflexão, ou seja, promover a visualização e 
a verificação acerca da problemática envolvendo a concentração no campo midiático no Brasil. Nesse sen-
tido, em um primeiro momento, destacou-se a comunicação e seu processo histórico de concentração dos 
meios, alertando para a antiga e contínua prática dos processos de concessão das outorgas para o serviço 
de radiodifusão no Brasil e os principais atores envolvidos. Na mesma seara, a prática de cerceamento da 
informação e da comunicação como artífice de um espaço público controlado por empresas hegemônicas 
e de grande poder econômico. 

Dando seguimento, o presente ensaio destacou as iniciativas legislativas e populares com intuito primor-
dial de democratizar as comunicações, exercendo uma regulamentação efetiva dos dispositivos contempla-
dos na Carta da República de 1988. Na mesma forma que pressupõe a necessidade de um marco regulatório 
para a mídia, seguindo uma tendência que vem sendo desenvolvida em diversos países do mundo. Nesse 
seguimento, destacou-se como exemplo, no Brasil, a iniciativa popular desenvolvida no arquétipo da “Lei da 
Mídia Democrática”, do projeto “Para Expressar a Liberdade”, conduzido pelo movimento Social FNDC.

Nesse ínterim, se apostou no papel das novas tecnologias como essenciais no processo de democrati-
zação. Nesse passo destacam-se as TIC, especialmente a Internet, como grande articuladora e promotora 
dos conteúdos plurais, que viabilizam a quebra na hegemonia ou exercício contra hegemônico, aos grandes 
grupos empresariais de comunicação, uma vez que potencializam a concorrência ao se firmarem como 
veículos alternativos que disponibilizam informação — informação ofertada com base em outras óticas e 
entendimentos, por meio virtual. Também, nesse ponto, verificou-se a incidência de um novo paradigma 

53 MORAES, Dênis de. O papel e os desafios da comunicação contra-hegemônica em rede. Blog da Boitempo, 27 fev. 2013. Dis-
ponível em: https://blogdaboitempo.com.br/2013/02/27/o-papel-e-os-desafios-da-comunicacao-contra-hegemonica-em-rede/ 
Acesso em: 28 jun. 2022.
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social, disciplinador e atuante, o paradigma da aceleração contemporânea, capaz de influir, especialmente 
por conta de sua força e lógica capitalista neoliberal.

Assim, entende-se que a Internet facilita, enormemente, o exercício dos direitos fundamentais à liber-
dade de expressão e o seu correlato direito à informação, antes severamente limitados pelos tradicionais 
meios de comunicação. Assim sendo, ao final, uma sociedade justa e igualitária pressupõe o livre, amplo e 
irrestrito acesso ao conteúdo informacional, constituindo baliza indispensável para esse fim que o maior 
número de informações seja disponibilizado pelo maior número possível de veículos, a visualização de um 
nicho informativo por diferentes óticas permite ao indivíduo e ao cidadão formar a sua consciência sobre 
os acontecimentos públicos e privados, construindo o seu próprio ideário, afastado de influências e indul-
gências políticas, religiosas e econômicas. Todo esse contexto somente se viabiliza com base em meios de 
comunicação descentralizados, plurais e essencialmente democráticos.
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